
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.042.348 - RJ (2008/0063373-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA HELENA HORTA LUDOLF DE MELLO 
ADVOGADO : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. AUXILIAR LOCAL CONTRATADO NA EMBAIXADA 
BRASILEIRA EM CAMBERRA. ENQUADRAMENTO PREVISTO 
NO ART. 243 DA LEI 8.112/90. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. O art. 243 da Lei 8.112/90 assegura aos auxiliares locais 
contratados por chefes de missões diplomáticas e repartições 
consulares o enquadramento no Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, desde que o contrato de trabalho tenha 
sido firmado por tempo indeterminado e anteriormente ao advento 
do diploma legal mencionado.
2. A submissão das relações trabalhistas e previdenciárias dos 
auxiliares locais à legislação estrangeira somente surgiu com a 
edição da Lei n.º 8.745/93.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA HELENA HORTA LUDOLF DE MELLO 
ADVOGADO : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cuida-se de 

agravo regimental interposto pela UNIÃO, contra decisão monocrática que deu 

provimento ao recurso especial de Maria Helena Horta Ludolf de Mello, por entender que 

a autora, ora agravada, fazia jus ao reconhecimento que sua relação de trabalho, 

exercida na Embaixada do Brasil em Camberra na Austrália, teria vínculo estatutário.

A agravante alega, em síntese, que a relação de trabalho da autora para 

com a Embaixada do Brasil em Camberra não reveste-se de vínculo estatutário, 

incidindo a legislação local, não sendo caso, portanto, de aplicação do art. 243 da Lei 

8.112/90.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Os elementos dos 

autos noticiam que Maria Helena Horta Ludolf de Mello ajuizou ação ordinária em 

desfavor da UNIÃO, pleiteando o reconhecimento de vínculo estatutário na forma do art. 

243 da Lei 8.112/90, em razão de ter prestado serviço na Embaixada do Brasil em 

Camberra/Austrália, na qualidade de auxiliar local.

As instâncias ordinárias julgaram improcedente o pedido da autora, razão 

pela qual interpôs recurso especial para esta Corte Superior, que foi provido, com o 

reconhecimento do vínculo estatutário (fls. 589/590 e 613/614), e a determinação de que 

a repercussão patrimonial decorrente desse direito fosse analisada pela Vara de 

origem, em razão da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório dos 

autos.

Contra essa decisão foi interposto o presente agravo regimental.

O recurso, porém, não merece prosperar.

A jurisprudência deste STJ pacificou o entendimento de que os auxiliares 

locais que prestaram serviços para o Brasil no exterior, contratados na forma da Lei 

3.917/61 e admitidos antes de 11.12.90, fazem jus ao reconhecimento do vínculo 

estatutário com a Administração Pública e encontram-se submetidos ao Regime 

Jurídico Único instituído pela Lei n. 8.112/90, possuindo, consequentemente, o direito ao 

enquadramento previsto no art. 243 da referida Lei. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. AUXILIAR 
LOCAL CONTRATADO NO EXTERIOR. ENQUADRAMENTO 
PREVISTO NO ART. 243 DA LEI 8.112/90. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. O art. 243 da Lei n.º 8.112/90 assegura aos auxiliares locais 
contratados por chefes de missões diplomáticas e repartições 
consulares o enquadramento no Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, desde que o contrato de 
trabalho tenha sido firmado por tempo indeterminado e 
anteriormente ao advento do diploma legal mencionado.
2. A submissão das relações trabalhistas e previdenciárias dos 
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auxiliares locais à legislação estrangeira somente surgiu com a 
edição da Lei n.º 8.745/93.
3. Contando o impetrante - contratado em 1º de março de 1975 - 
com mais de quinze anos de serviço, dedicados a auxiliar o 
desenvolvimento da política externa do País, ao tempo da edição da 
Lei n.º 8.112/90, tem ele o direito de se enquadrar no Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União.
4. É impossível definir, no bojo da ação mandamental, notadamente 
por depender da comprovação de diversas circunstâncias fáticas 
não demonstradas mediante prova pré-constituída, em qual cargo, 
classe e padrão deverá o impetrante ser enquadrado.
5. Não constituindo o mandado de segurança substitutivo de ação 
de cobrança, resguarda-se a via ordinária para a reclamação de 
eventuais diferenças decorrentes do enquadramento autorizado.
Aplicação das Súmulas 269 e 271/STF.
6. Segurança parcialmente concedida.
(MS 12.358/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 05/03/2014)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. AUXILIAR 
LOCAL. COMISSÃO MILITAR BRASILEIRA NO EXTERIOR. 
ENQUADRAMENTO. ART. 243 DA LEI N. 8.112/1990. 
POSSIBILIDADE. APOSENTADORIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
NECESSIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de que o auxiliar local de representação diplomática 
ou repartição consular brasileira no exterior, contratado 
anteriormente ao advento da Lei n. 8.112/1990, tem assegurado 
o enquadramento no regime jurídico dos servidores públicos 
civis da União, em observância ao disposto no art. 243 do 
referido normativo.
2."O fato de ter sido excluída a expressão 'legislação brasileira' 
do regime a ser aplicado ao auxiliar local, por força da redação 
conferida ao art. 67 da Lei n. 7.501/1986 pela Lei n. 8.028/1990, 
não excluiu dos auxiliares locais a aplicação do regime da CLT, 
uma vez que tão somente determinou a observância da 
'legislação que lhe for aplicável'". (EDcl no MS 8.802/DF, Rel. 
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/9/2005, DJ 7/11/2005).
3. No que tange ao pedido de aposentadoria, a impetrante não fez 
prova pré-constituída de ter satisfeito os requisitos legais, tornando 
inviável a apreciação de tal pleito em sede de ação mandamental, 
que não admite dilação probatória. Ressalte-se que, uma vez 
obtido o enquadramento na Lei n. 8.112/1990, poderá a servidora 
pleitear aposentadoria estatutária, no âmbito administrativo ou 
judiciário (vias ordinárias).
4. Segurança concedida, em parte, a fim de determinar o 
enquadramento da impetrante como servidora estatutária, nos 
termos do art. 243 da Lei n. 8.112/1990, com os consectários legais 
correspondentes.
(MS 9.698/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/06/2013, DJe 26/06/2013)
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Observa-se que o acórdão recorrido está em harmonia com o 

entendimento deste Superior Tribunal de Justiça.

Nega-se, portanto, provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0063373-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.042.348 / RJ

Números Origem:  199851010115603       9800115609

EM MESA JULGADO: 19/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA HELENA HORTA LUDOLF DE MELLO
ADVOGADO : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA HELENA HORTA LUDOLF DE MELLO
ADVOGADO : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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